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RESUMO 

 

A mediação é um instituto que se inclui dentre os meios alternativos de 

solução consensual dos conflitos, contemplada na lei nº 13.140/2015, no Código de 

Processo Civil nos arts. 3º, §§ 2º e 3º, 165-175, além de outros dispositivos. O termo 

conflito lembra “a falta de entendimento entre duas ou mais partes; estado ou efeito 

de divergirem ou de oporem duas ou mais coisas” (HOUAISS, 1992, p. 125). A Lei 

que rege o instituto da mediação, dispõe no art. 1º, parágrafo único: “Considera-se 

mediação a atividade técnica exercida por terceiro imparcial sem poder decisório, que, 

escolhido ou aceito pelas partes, as auxilia e estimula a identificar ou desenvolver 

soluções consensuais”. No segmento empresarial, homens de negócios têm-se 

utilizado do método para resolver conflitos internos em suas negociações, dirimir 

pendências entre empresas ou grupos de empresas, solucionar disputas societárias, 

etc. (BRAGA NETO, 2009, p. 131), buscando a mediação. Para Cunha (BRASIL, 

2018, p. 6), “em matéria societária, por exemplo, é adequada a medida principalmente 

aos casos em que tiver havido vínculo anterior entre as partes”. As sessões são 

levadas a termo por mediadores que são pessoas capazes, “graduadas há pelo 

menos dois anos em curso de ensino superior (...), que tenha obtido capacitação em 

escola em instituição de formação de mediadores (Lei nº 13.140/2015, art. 11).  “O 

advogado terá papel fundamental para o sucesso dos procedimentos de mediação”, 

diz-nos Verônica Beer (BRASIL, 2019, p. 289. Exige o Código de Processo Civil que 

“as partes devem estar acompanhadas por seus advogados ou defensores públicos 
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(art. 334, § 9º). O instituto em comento valoriza o consensualismo, que a doutrina 

chama de consensualismo processual. O método utilizado aqui, é o dedutivo. O 

presente resumo serve-se de pesquisa bibliográfica, a qual, segundo Monteiro (2001, 

p. 57), “está voltada ao estudo das teorias, teses ou opiniões emitidas pelos autores 

que expõem ou interpretam o assunto”. Circunscreve-se ainda, o trabalho, à consulta 

da doutrina, da Lei, resoluções e decretos judiciários, resoluções e portaria do CNJ. 

Serviram de material ainda, a Lei Estadual nº 17.250/2012 e a Constituição Federal 

de 1988. A mediação visa o diálogo entre as partes. Para Padilha (2004, p.66) propicia 

a escrita diferenciada dos pontos de vista e razões da outra parte,  num ambiente de 

respeito. Na área, há profissionais atuando de diferentes formações. Vários princípios 

regem a mediação, dentre outros: a imparcialidade do mediador, a informalidade e a 

autonomia da vontade. O Conselho Nacional de Justiça tem emprestado especial 

atenção a ditos meios alternativos e até mesmo tendo em mira procurar desafogar o 

Poder Judiciário. Realizando-se mediação, a solução do caso submetido à 

apreciação, quer seja ela judicial ou extrajudicial, é entregue às partes, as quais são 

conferidos poderes, e chegando-se a acordo, num sistema ganha-ganha, ficam 

fortalecidas. Isso porque não foi preciso resolver o impasse judicialmente, onde, 

finalmente, haveria uma sentença, com um vencido e um vencedor. As mediações em 

Curitiba, na justiça estadual são realizadas sessões também nos Centros Judiciários 

de Solução de Conflitos e Cidadania – CEJUSCs, criados por resolução do Tribunal 

de Justiça, onde o autor deste resumo presta serviço como voluntário. Nesses locais, 

há ainda, sessões destinadas à conciliação (o êxito maior, empiricamente constatado, 

pelo menos nos CEJUSCs fica com as mediações). Até pouco tempo havia muita 

resistência com relação à mediação, e, hoje, muitos advogados sugerem que seus 

processos sejam encaminhados para esses Centros.  

 

PALAVRAS-CHAVE:  Conflito; Consensualismo; Empresa; Mediação Judicial; 

Resoluções. 
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